
ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR LUIZ ROCHA 

CNPJ: 01.612.322/0001-54 
EDITAL DE LICITAÇÃO 

CÂMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR LUIZ ROCHA - ESTADO DO MARANHÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0057/2023 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N° XXXl2023. 
Lei 10.520/2002, Lei Complementar nO. 123/2006, Decreto Federal nO 10.024/2019, 

BASE LEGAL Lei Complementar n", 147/2014, Decreto Federal nO 8.538/15 e alterações, Decreto 
Federal nO 7.892/2013 e aplicando-se subsidiariamente no que couber a Lei 
8.666/1993 e suas alterações e demais legislações correlatas. 
Aquisição de 01 (um) veículo do tipo passeio, veículo (zero quilômetro), capacidade 

OBJETO mínima para 5 lugares, para atender as necessidades da Câmara Municipal de 
Governador Luiz Rocha - MA. 

TIPO DA LICITAÇÃO Menor Preço Por Item. ) 

REGIME DE <: , 
EXECUÇÃO Por Preço Unitário. 

LOCAL DA SESSÃO . .". \\ \ '.' 
PUBLICA https:// www.licitanet.com.br \ , 
DATA E HORÁRIO DE XX DE XXXXXXXX DE 2023 \ \ \ ,/ 

\ 
ABERTURA DAS \ \ 

\ /' PROPOSTAS- XXHXXMIN (HORAS) \\ SESSÃO PÚBLICA: \ 
MODO DE DISPUTA Aberto 

, ., 
VALOR ESTIMADO R$ 83.132,50 (Oitenta e três mil, céQto e trinta epoi's" reais e cinquenta centavos) 

PODER: 01. Poder Legislativo '. 
'--ÓRGÃO: 01 01. Câmara Municipal 
\ 
PROJETO/ATI~IDADE: 01 031 0001 2001 0000 - Manutenção e Funcionamento da 

FONTE RECURSO Câmara 

\ 
CATE.GORIA: 4.4.90.52-:00 - Equipamento e Material Permanente 
FONT~ DE REC RSO: 1.500.00.0-001 001 

\ , \ 
INFORMAÇÕES COMPLEMENTA~ES: 
O Edital está disponibilizad na íntegra, no endereço eletrônico: www.licitanet.com.br, e também poderão ser 
lidos e/ou obtidos na Câmara Municipal de Governador Luiz Rocha/MA, localizado na Praça João Gonçalves, 
s/n, Centro, Governador Luiz Rocha - MA, CEP: 65.310-000 no horário das 08hOOmin (oito horas) às 12hOOmin 
(doze horas) ou através do e-rnail camaramunicipaI92@gmail.com. 
ATENÇÃO, Recomendamos a atenta leitura do instrumento convocatório e seus anexos, a fim de evitar a 
prática das condutas previstas no art. 7° da Lei n° 10,520/2002, que poderá acarretar na aplicação das 
penalidades previstas no referido artigo, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das 
demais cominações legais, 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR LUIZ ROCHA 

CNPJ: 01.612.322/0001-54 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/2023 

A CÂMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR LUIZ ROCHA, ESTADO DO MARANHÃO, TORNA PÚBLICO, 
PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE POR MEIO DA COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO, CONFORME PORTARIA W 010/2023, REALIZARÁ LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGÃO, NA 
FORMA ELETRÔNICA, COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO POR ITEM, NOS TERMOS DA 
LEI N° 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002, DO DECRETO N° 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, DA LEI 
COMPLEMENTAR W 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, DA LEI N° 11.488, DE 15 DE JUNHO DE 2007, DO 
DECRETO W 8.538, DE 06 DE OUTUBRO DE 2015, APLICANDO-SE, SUBSIDIARIAM ENTE, A LEI N° 8.666, 
DE 21 DE JUNHO DE 1993, E AS EXIGÊNCIAS ESTABELECI DAS NESTE EDITAL, LEI COMPLEMENTAR N° 
123/06 E 147/2014 E DEMAIS LEGISLAÇÃO, SOB AS CONDiÇÕES ESTABELECIDAS NESTE ATO 
CONVOCATÓRIO E ANEXOS. 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Preg ira, mediante a inserção e 
monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a páginEl\ele rônica www.lícitanet.com. r. O 
servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o-processo licitatório; receber, examinar e d idir 
as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor responsável pela su~ elaboração; conduzir essão 
pública na internet; verificar a conformidade da proposta com os requisitos estàbelecidos neste edital; dirigir a 
etapa de lances; verificar e julgar as condições de tlabilitação; receber, exa~nar e deci r os recursos, 
encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão; i dicar o vencedor do ertame; adjudicar o 
objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe de apoio e encaminhar o processo 
devidamente instruído a autoridade responsável e propor a ho ologação. 

DATA DE ABERTURA DAS 
PROPOSTAS - SESSÃO 

PÚBLICA: 
XXH:XXM DO DIA XX/XXl2023 (HORÁRIO DE BRASíLlA). 

LOCAL: www.licitanet.com.br 

ÓRGÃOS INTERESSADOS: 

MODO DE DISPUTA ABERTO 

VALOR ESTIMADO 
R$ 83.132,50 (Oitenta e três mil, cento e trinta e dois reais e cinquenta 
centavos) 

1. DO OBJETO. 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para Aquisição de 01 (um) veículo 
do tipo passeio, veículo (zero quilômetro), capacidade mínima para 5 lugares, para atender as necessidades da 
Câmara Municipal de Governador Luiz Rocha - MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 
licitante a participação em quantos itens for de seu interesse. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR LUIZ ROCHA 

CNPJ: 01.612.322/0001-54 
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4. A quantidade indicada no Termo de Referência (Anexo I) é apenas estimativa de consumo e será 
solicitada de acordo com as necessidades do Órgão solicitante, podendo ser utilizada no todo ou em parte. 

1.5. Em atendimento aos preceitos da Lei nO 123/2006, Lei nO 147/2014 e Decreto nO 8.538/2015, ficam ainda 
reservados a cota de 25% (vinte e cinco por cento), do quantitativo de cada um dos itens pretendidos nesta 
licitação mais os itens exclusivos, para participação e apresentação de propostas pelas Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte, conforme divisão constante do Termo de Referência anexo a este instrumento: 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

2.1. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será 
exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme o Art. 7°, § 2 . do Decreto Féderal nO 
7892/2013. Contudo, segue abaixo dotação orçamentária para custeio da futura despesa: 

PODER: 01. Poder Legislativo 
ÓRGÃO: 01 01. Câmara Municipal 
PROJETO/ATIVIDADE: 01 031 0001 2001 0000 - Manu enção e Funhionamento da Câmara 
CATEGORIA: 4.4.90.52.00 - Equipamento e Material Permanente . ) 
FONTE DE RECURSO: 1.500.00.0-001 001 

3. DO CREDENCIAMENTO. 

3.1. O Credenciamento .é o nível oásíco do ReQ!stro Cadas~al no PORTAL LlCITAN~T que permite a 
partícipação dos interessados\na modalidade LlCITATO,RIA PREG 0, em sua FORMA ELETRONICA. 

3.2. O cadastro deverá ser felto no PORTA~ LlCITANE-T, no sítio www.licitanet.com.br; 

3.3. O credencíamento junto ao .provedoj do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 
Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verda iras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, exeluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL 
LlCITANET e mantê-Ios atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tomem 
desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

Praça João Gonçalves, s/n, Centro de Governador Luiz Rocha - I\I'A 



ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR LUIZ ROCHA 

CNPJ: 01.612.322/0001-54 
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 
licitação, e que esteja com Credenciamento regular no PORTAL LlCITANET. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nO 11.488, de 2007, para o microempreendedor 
individual- MEl, nos limites previstos da Lei Complementar nO 123, de 2006. 

4.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS: 

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei nO 8.66B, e 1993; 

4.3.5. Que esteja sob falência, concurso de credores, concordata ou em processe de dissolução o liquidação; 

4.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em cônsórcio, qualquer que sej sua forma de constituição; 

4.3.6.1. O presente edital não prevê as condições de paríicipeção de emp esas reunidas em consórcio, 
vez que a experiência prática demo stra que as licitações que permitem es participação são aquelas que 
envolvem serviços de grande vulto e/ou de alta complexidade técnica. o o presente edital foi elaborado com 
foco no dia a dia da Administração, e o Objeto deste certame pôde er objetivamente definido pelo edital, por meio 
de especificações usuais do mercado, consignou-se a vedação desc ita no subitem acima. 

4.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse P.' blico - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nO 
746/2014- TCU-Plenário). 

4.4. COMO CONDiÇÃO PARA PARTICI· AÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ "SIM" OU "NÃO' 
EM CAMPO PRÓPRIO DO S\TEM ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

4.4.1. Que cumpre os.reqyisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nO 123, de 2006, estando apta a 
usufruir do tratamento :avorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

4.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame com relação a estes itens; 

4.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito a tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nO 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 
porte. 

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em 
conformidade com as exigências editalícias; 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR LUIZ ROCHA 

CNPJ: 01.612.322/0001-54 

4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 

4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo r, XXXIII, da 
Constituição; 

4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SL TI/MP nO 2, de 
16 de setembro de 2009. 

4.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos 111 e IV do art. 1° e no inciso 111 do art. 5° da Constituição Federal; 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitan às sanções previstas 
em lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitant ente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição-do objeto ote.rtado e eço, até a data e 
o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se á automaticamente a etapa 
de envio dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitaçã 
meio de chave de acesso e-eenha 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal &,trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC nO 123, de 
2006. . \ 

5.4. lncumbirá.ao licitan e acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável relo ô. es decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emiíidaê.pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.5. Até a abertur C:1a sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anterior ente inseridos no sistema; 

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 
o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 

6.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, O SISTEMA 
ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS: 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR LUIZ ROCHA 

CNPJ: 01.612.322/0001-54 
6.1.1. Valor unitário e total para CADA ITEM de itens (conforme o caso), em moeda corrente nacional; 

6.1.2. Marca de cada item ofertado; 

6.1.3. Fabricante de cada item ofertado; 

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou 
inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no íornecimento dos 
bens ou serviços. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa . e lances, serão de exclüãlva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a conta . a data de sua 
apresentação. 

6.6. Os licitantes devem respeitar ~s preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas, quando participarem de licitações públicas; 

. \ 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE L NCES. 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-à em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 

\ 
7.2. A Pregoeira verificará. as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 
em conformidade com os re uisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem 
as especificações tecnicas eXI~ida no Termo de Referência. 

7.2.1. Também será desclasslíicada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 
real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 
efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 
fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licite. '.es. 
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7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro, 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo deste edita!. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 
as regras estabelecidas no Edita!. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema, 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 10Q,00 (CEM 
REAIS). 

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser i ferior a vinte (20) segundos o 
intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob, ena de serem automaíicarríente 
descartados pelo sistema os respectivos lances, 

7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duraçã de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nes últimos dois 'nutos do período de duração da 
sessão pública, 

7.12. A prorrogação auíornátlca da etapa de lances, de. que trai o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários, 

7.13. Não havendo novos lances na forma e tabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-à 
automaticamente. 

7.14. Encerrada a fase com titiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a Pregoeira, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço, 

7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pela Preqoeira. 

7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebid e registrado 
primeiro, 

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante, 

7.18. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sístema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, 
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7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa da Pregoeira aos participantes 
do certame, publicada no PORTAL LlCITANET, http://www.licitanet.com.br. quando serão divulgadas data e 
hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do 
fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.21. Em relação a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa 
de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 
sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo 
à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nO 123, de 2006, regulame tada pelo 
Decreto nO 8.538, de 2015. 

7.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem)la 
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance ser o eonsiderabas empatada com 
a primeira colocada. 

7.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o di'reito de encaminhar uma últi oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada,.no prazo de 5 (cinco) m' u os controlados 
pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte ~elhor classificada (fesista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa ~ e presa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecid no subitem nterior. 

7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos os subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que 
se identifique aquela que p imeiro poderá apres ntar melhor oferta. 

\ 
7.26. Quando houver pro ostas pe eficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critérrQ de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens 
de preferência, conforme regulamento. 

7.27. A ordem d apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, ae maneira 
que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no Art. 
3°, § 2°, da LEI N° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 

7.28.1. Produzidos no país; 

7.28.2.Produzidos por empresas brasileiras; 

7.28.3.Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
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7.28.4.Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação. 

7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 
empatadas. 

7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.30.1.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

7.30.2.A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (OU' HORAS, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,. acompanha a, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados, tais como composição de preço unitário. . \ 

7.31. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de ateitação e julgamento da proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
\ 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classifi da em primeiro lugar quanto 
à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo e tipulado para contratação neste 
Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo únl<;o do ali, ~ e no § 9° do art. 26 do Decreto n." 
10.024/2019. 

\ 

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa tisíca deverá incluir, na sua proposta, os percentuais das 
contribuições previstas no art. f76 da lnstrução Norm iva RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 
184, inciso V, sob pena de desclassficação. 

8.3. Será desclassificad~ proposta ou lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo 
fixado (Acórdão rt° 1455/2~8 -TClJ - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível na 
porcentagem de 30\ ./ 

8.3.1. Considera-se inêxequíve: a proposta que apresente preços global ou unitário simbólicos, irrisório ou de 
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a Produtos e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 

8.3.2. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) do valor estimado no 
edital, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante, não sendo possível a sua imediata 
desclassificação, será facultada a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade 
da proposta. 

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita' 
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8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 
com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata; 

8.6. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.6.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do licitante, 
formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira. 

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio elet ônico, ou, 
se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulteri envio pel sistema 
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta- 

8.6.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretu e-quanto a padrões de qualidade e 
desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acim a Pregoeira exil)'rá que o licitª-l1te 
classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser in lcaío 
e dentro do prazo de 2 DIAS ÚTEIS contados da solicitação. 

8.6.3.1. O local de entrega do veículo será na sede da Câmà{a Municipal, situada na Avenida João 
Gonçalves, s/n, Centro - Governador Luiz Rocha/MA, no h~ário de 08h'QO às 12 'O ou das 14hOO às 16hOO, 
devendo ser recebida pela Pregoeira ou quaisquer membros da equipe de apoio, ou ainda, pelo responsável, 
sendo registrado por meios fotoqráíicos. Deverá ser entregue 1 (uma) u itlade especificado no Termo de 
Referência. . 

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclas,sificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.8. Havendo necessidade, a Pre oeira suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para 
a sua continuidade. 

8.9. A Pregoeira poderá enc.aminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em 
condições diversas da previstas neste Edita!. 

8.9.1. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edita!. 

9. DA HABILITAÇÃO. 

COMO CONDiÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO LICITANTE Dr-TENTOR 
DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, A PREGOEIRA PODERÁ VERIFICAR O EVENTUAL 
DESCUMPRIMENTO DAS CONDiÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO Á EXIS:ÊNCIA DE 
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SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A 
CONSULTA AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL LlCITANET, E AINDA NOS SEGUINTES 
CADASTROS: 

9.1.1. Possuir Cadastro no Portal LlCITANET (www.licitanet.com.br); 

9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas - CNEP (www.portaldatransparencia.gov.brD; 

9.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça ( www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar _requerido.php). 

9.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União TCU 
(https://portal.tcu.gov .br/responsa bilizacao-pu blica/licita ntes-i n idoneos/); 

9.1.5. e/ou Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Gontas d União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

9.1.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante élambém de seu SÓCIO majoritário, 
por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao esponsável Ia 
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de c ntratar com o Poder Públic inclu' e por 
intermédio de pessoa juridica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.6.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor . existência de Oco rências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empres 's apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.6.2. A tentativa. de burla será verificada .por meio do 
similares, dentre outros. 

9.1.6.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9.1.7. Constatada a existência de sanção, a E goeira reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

9.1.8. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos arts. 44 e. 45 d r.:ei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 
aceitação da proposta subsequente. 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do 
PORTAL LlCITANET, em relação à habilitação juridica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação 
econômica financeira e habilitação técnica. 

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL LlCITANET, para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da 
proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consi ha aos sítios 
eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pela Pregoeira lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) 
válida(s), conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019. 
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9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-Ios, em 
formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de inabilitação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 

9.7. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverãe encaminh r, nos termos oeste Edi ai, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitaçãm 

9.8. HABILITAÇÃO JURíDICA: 

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empr as Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

9.8.2. Em se tratando (1e microempreendedor individua - MEl: Certificado da Condição de 
Microempreendedor lndivldual - CCMEI, cuja aceita ão ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.t.ortaldoempreendedor.gov.br; 

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou rnpresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vi90r, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado da documento comprobatório de seus administradores; 

9.8.4. Inscríção no Registro úblico de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.8.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

9.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

9.9.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro J9 Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 
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9.9.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver relativo à sede ou 
domicilio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.9.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nO 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.9.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.9.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nO 5.452, de 1° de maio de 1943; 

9.9.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da rtidão Negativa de Débjt 
Certidão Negativa da Divida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Sec~e aria da Fazenda Estadual o 
empresa for sediada; 

9.9.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através â; Certidão Negativa de Débi s e Certidão 
Negativa da Divida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Fazenda 
sediada; 

9.9.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionaeos ao objeto licitatório, deverá 
comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual o seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 

9.9.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 
porte deverá apresentar toda a documentação ~xigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 
que esta apresente alguma restrição, sob pena de ina ilitação. 

9.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO·FINANCEIRA. 

9.10.1.Certidão Negativa de t lência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nO 11.101, de 
9.2.2005), expedida p'elo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 60 (sessenta) dias, o que esteja 
dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 

9.10.1.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, j' eXlglvels e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 
por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 
3 (três) meses da data de apresentação da proposta bem como deverá ser apresentado o Termo de Abertura e 
Encerramento do Livro Diário e notas explicativas (RESOLUÇÃO CFC N° 1.418, DE 05 DE DEZEMBRO DE 
2012); 

9.10.1.2. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis assim apresentados: Publicados em Diário Oficial ou Publicados em jornal de grande circulação ou Por 
cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa, na forma da 
Instrução Normativa nO 11, de 05 de dezembro de 2013, do Departamento de Registro Empresarial e Integração - 
OREI, acompanhado obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, . 8 idamente 
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registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, conforme disposto nos artigos 1,180, Parágrafo 
Único, 1,181, Parágrafo Único e 1,184, §2° da lei 10.406/2002; 

9.10.1.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao periodo de existência da sociedade, devidamente 
registrados na Junta Comercial; 

9.10.1.4. As empresas com menos de 01 (um) exercício financeiro deve cumprir a exigência deste subitem 
mediante a apresentação do Balanço de Abertura; 

9.10.1.5. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

9.10.1.6. Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante e acompanhado 
obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, conforme dispost nos artigos 
1.180, Parágrafo Único, 1,181, Parágrafo Único e 1.184, §2° da lei 10.406/2002; 

, 
9.10.2.A comprovação da situação financeira da empresa será constatada {neâiante obtenção de índice 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superior a 1 (um) resultantes da aplic 
das fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo Passivo Circulante + Passivo Nâo Circulante 

Ativo Total Passivo Circulante + Passivo Não Circulant 

LG= ~---- 

SG= ~~ ~_ 

Ativo Circulante 

LC = Passivo Circulante 

9.10.4. As empresas que apresentàrern resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidel"Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a 
Administração, e"f critério a autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido rnímmo de 10% 
(dez por cento) do v lor estim' do da contratação ou do item pertinente. 

9.10.5, Na hipó ese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a licitante 
deverá apresentar ocumentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na Junta Comercial ou 
Entidade em que o Balanço foi arquivado, 

9.10.6. A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Real deverá apresentar juntamente com o Balanço 
Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital- SPED CONTÁBIL, nos termos da IN RFB 
1.420/2013, alterada pela IN RFB nO 1.594/2015, e 1.422/2013, 

9,10.7. Certidão simplificada e específica da Junta Comercial do Estado do Maranhão, de acordo com o 
artigo 1° do Decreto Estadual 21 ,040, de 17 de fevereiro de 2005, para empresários e sociedades empresarias do 
Maranhão, emitida até 60 (sessenta) dias consecutivos de antecedência da data de inicio da sessão de 
apresentação das propostas. 

9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
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9.11.1. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante forneceu 
ou fornece bens ou Produtos compatíveis com o objeto deste Pregão. O atestado deverá ser impresso em papel 
timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios, 
diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome 
completo e cargo/função. 
9.11.2. É indispensável que o atestado de capacidade técnica apresente informações tangíveis, ficando vedada a 
apresentada com informações genéricas, tais como: ter fornecido os Produtos/produtos a contendo. Essa 
exigência é necessária para que, na ocasião da análise do documento, o julgador da proposta possa aferir 
efetivamente as condições de fornecimento eficiente da empresa para a execução do objeto de maneira 
satisfatória. 
9.11.4. O licitante deverá apresentar junto com a documentação de qualificação técnica, acerca de no mínimo 
cinco fotografias que exibam a fachada e interior da empresa. O item não é obrigatório e visa tão somente à 
comprovação de estrutura mínima e capacidade técnico-funcional da empresa em cumprir o objeto da presente 
licitação, impedindo assim empresas "fantasmas" ou qualquer outro tipo de fraude à Lei n° 8 66/93. 
9.11.5. Os documentos exigidos no item 9.11.4. não possui caráter desclassificatório. Porém, a sua não 
apresentação poderá ensejar a abertura de diligências pela Pregoeira 

DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 
a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 
ressalvas, em papel timbrado da licitante devendo a última olha ser asslaáda e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal. ' 

\ \ -. 

10.1.2. 
pagamento. 

Conter a indi ação do ban o, número 'da CORta e agência do licitante vencedor, para fins de 

10.2. A proposta final deverá ser documen ada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e apllsaçào de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1. Todas as esgecíficações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vi.n ulam a Contratada. 

10.3. Os preços everão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algaris os e o valor 
global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei nO 8.666/93). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas 
de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 
desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vinculo à proposta de outro licitante. 
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10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS. 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, 
para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 
decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá a Pregoeira verificar a tempestividade e a existência de motivação da 
intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verlftcará as 
condições de admissibilidade do recurso. 

A falta de manifestação motivada do licitante. quanto à 
decadência desse direito. 
11.2.2. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a pa ir de então o prazo d . ês dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde 10~O, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 1rês dias, que começarão a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo-Ihes assegurada vista 'imediata dos elemen s indispensáveis à defesa de 
seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insus etíveis de aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo pesmanecerão com vista fra. queada aos interessados, no endereço constante neste 
Edita!. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 
\ 

12.1. A sessão pública pode . ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os 
atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC nO 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteríores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou e-rnaíl, ou de acor o com a fase 
do procedimento licitatório. 
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12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO 
PORTAL LlCITANET, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Pregoeira, caso não haja 
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará 
o procedimento licitatório. 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE. 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contrataçào, será firmado Termo de Co 
emitido instrumento equivalente. 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados éhpartir da d ta de s a convocação, para 
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o ca o (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuíz das sanções previstas neste 
Edita!. 

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer rante o órgão ou entidade para a assinatura 
do Termo de Contrato ou açeite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-Io para 
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante corresp dência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de seu 
recebimento. 

\ 

15.2.2. O prazo previsto no subitern anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e elta pela Administração. 

15.3. O Aceite da N ta de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 
reconhecimento de que: 

15.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da lei nO 8.666, de 1993; 

15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 
da lei nO 8,666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma ei. 

15.4. O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da assinatura do mesmo. 
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15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impedfivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nO 
3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6°,111, da Lei nO 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao 
CADIN. 

15.6. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato 

15.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro 
no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e seus anexos. 

15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital 
ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das s nções das demais 
comi nações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a roem de classificação, 
para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e e entuais documentos 
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL. 

16.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são' '8S estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo a este Edita!. 

17. DO FORNECIMENTO, DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA, GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA. 

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação d objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência. 

\ 

18. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

18.1. As obrigações da Csntratante e da Co tratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

19. DO PAGAMENTO. 

19.1. As regras acerca do agamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edita!. 

20. DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS. 

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nO 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

20.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 
dentro do prazo de validade da proposta; 

20.1.2. Apresentar documentação falsa; 

20.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

20.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
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20.1.5. Não mantiver a proposta; 

20.1.6. Cometer fraude fiscal; 

20.1.7. Comportar-se de modo inidôneo; 

20.2. O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame sujeitará a empresa, 
a juizo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez 
por cento), conforme determina o art. N° 86, da Lei N° 8666/93. 

20.2.1. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a 
CÂMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR LUIZ ROCHA/MA, e poderá cumular com as demais sanções 
administrativas, inclusive com as multas previstas. 

20.3. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração oderá aplic r à vencedor , as 
seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo N° 87, da Lei N° 8.666/93: 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e. impediment éle contratar com a CÂMARA 
MUNICIPAL DE GOVERNADOR LUIZ R,OCHA/MA, por prazo nãc.supétlof a 02 (dois) anos; , \ 

\ 
d) Sendo que em caso de inexecução total, sem justibeativa aceita pela Administração da CÂMARA 
MUNICIPAL DE GOVERNADO.R LUIZ RO~HA/MA, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a 
penalidade 05 (cinco) anos; 

a) Advertência por escrito; 

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem 
o valor total do contrato; 

e) Declaração de inida eidade p-~ra lici ar junto à Administração Pública, enquanto perdurare os motivos 
determinantes da punição, u até que eja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, de acordo com o inciso.l do art. N° 87 da Lei N° 8.666/93, c/c art. N° 7° da Lei N° 10.520/02 e art. N° 
14 do Decreto N° 3.555/00. 

25.4. Do ato que a .Ii ar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da 
intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-Io devidamente 
informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo. 

25.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial da Câmara Municipal de Governador Luiz Rocha/MA as sanções 
administrativas previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 

25.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

25.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS: 
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a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato; 

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução do contrato; 

c) PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitado r, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 

, 
e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções 'ü fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de im edir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a ab ~ura da ses ão pública, 
poderá impugnar este Edita!. '. 

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 

21.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FO 'A ELETRÔNICA no sistema 
www.licitanet.com.br. 

21.3. Caberá aa Pregoeira~ auxiliado peles resporsàvels pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir 
sobre a impugnação no prazo õe até 02 (dois) dias útels-contã os da data de recebimento da impugnação. 

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados aa Pregoeira, 
até 03 (três) dias úteis ante iores ' cata designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 
eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema no endereço eletrônico www.licitanet.com.br. 

21.6. A Pregoeira ponderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da 
data de recebime o do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital 
e dos anexos. 

21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

21.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pela Pregoeira, nos autos do processo de licitação. 

21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes 
e a administração. 

21.9. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, 
serão cadastradas no sítio www.licitanet.com.br. sendo de responsabilidade dos licitantes, seu 
acompanhamento. 
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21.10. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de 
empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo 
para responder pela proponente. 

21.11. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a 
administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou 
contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de 
procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

22. DAS DISPOSiÇÕES GERAIS. 

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a r alização do. certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela Pregoeira. 

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horári 
Brasilia - DF. 

. . 
22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, a Preqoeira poder~ sanar erró ou falha ue não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despac o fundamentado, registrado 
em ata e acessível a todos, atribuindo-Ihes validade e etcáciàpara fins de 'habilitaçã e classificação. 

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à.contratação. 

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 
e a segurança da contratação. . 

. 
22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em enhum c'aso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 
resultado do processo licitatór'o. 

\ 
22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se­ 
á o do vencimento. . se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

22.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 

22.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a 
rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

22.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 
o processo, prevalecerá as deste Edita!. 
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22.12. A Câmara Municipal de Governador Luiz Rocha - MA, poderá revogar este Pregão por razões de 
interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-Io por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do 
procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

22.12.1. 

22.12.2. 

A anulação do pregão induz à do contrato. 

A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

22.13. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a 
esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos 
que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

22.14.0 Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: www.licitanet.com.br. 
https://www.tce.ma.qov.br/sacop/muralsite. através do e-mail cplaltamira78@qmail.com. e tàmbérn poderão ser 
lidos e/ou obtidos na Sala da Comissão Permanente de Licitação, situada na CÂMARA ~ nicipal, localizado na 
Praça da Matriz, 01, CEP: 65.310-000 Centro - Governador Luiz Rocha/MA, no horário das 08hOOmin (oit horas) 
às 12hOOmin (doze horas), mesmo endereço e período no qual os a s do processo administr ttvo 
permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

22.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguinte? anexos: 

ANEXO 1- TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I; 
ANEXO 11 - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 
ANEXO 111- MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEiÇÃO ÀS CONDiÇÕES ESTAB LECIDAS NO EDITAL E DE 
INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO' 
ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DQ INCISO X ltI, ART. 7° DA CONSTITUiÇÃO 
FEDERAL; 
ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDE ENDENTE DE PROPOSTA; 
ANEXO VI- MODELO DE D6CLARAÇÃO 80 PORTE DA EMP.RESA; 
ANEXO VII- MODELO DE DE(}LARAÇÃO DE IDONEIDA E; 
ANEXO VIII- DECLARAÇÃO DE CUMPRIME IO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; 
ANEXO IX- MINUTA DO CONTR~TO . 

.) GOVERNADOR LUIZ ROCHA/MA, EM XX DE XXXXXXXX DE 2023. 

MARCIO PINTO NASCIMENTO 
Presidente da Câmara Municipal 
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CNPJ: 01.612.322/0001-54 

EDITAL DE LICITAÇÃO. PREGAO ELETRONICO N° XXX12023 

ANEXO I· TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1 O presente termo de referência tem por objeto Aquisição de 01 (um) veículo do tipo passeio, veículo (zero 
quilômetro), capacidade mínima para 5 lugares, para atender as necessidades da Câmara Municipal de Governador 
Luiz Rocha - MA, observando as especificações constantes neste Termo de Referência. 

2. JUSTIFICATIVA 
\ 

2.1 Para cumprir suas atribuições institucionais, o Poder Legislativo Municipal de Governador Luiz Rocha, 
precisa de se locomover, seja para serviços administrativos, fiscalizações, realizar v~sitas a outros órgãos, 
ou até mesmo para ouvir in-Ioco os anseios da população. Esses deslocamentos podem e devem ser feitos 
em veículos oficiais, pois estão à serviço do Poder Legislativo, senç ssim justific'àda a aquisiça de 
veículo oficial para atender estes e outros serviços da Câmara Municip,al de Governado( Luiz Rocha de 
modo a garantir agilidade e eficiência nos trabalhos do legislativo municipal. \ 

2.2. Justificadamente, opta-se por realizar-se a presente licitação a mOdalid~~e de Pregã .rE~etr~nico, haja 
vista os padrões de desempenho e qualidade serem objetivamente deüníâos no edital, por meio de 
especificações usuais praticadas no mercado, sendo comparáveis entre si e n- necessitarem de avaliação 
minuciosa, além, de serem encqntráveis facilmente no mercado. 

3 ESPECIFICAÇÃO E QUA~TIDADES \ \ 
ITEM DE,SCRIÇÃO \ \ Uf'4D. QUANT. V. Unit. V. Total 

Automóvel Básico sem \~cessibilidade" - Veículb,(zero)' 
quilômetro), capacidade mínima para 5 lug res, 
motorização mínima 1.3, 5 pQ.rtas, direção hidráufica ou 
elétrica, vidros elétricos pelo menos nos vidr s dianteiros, 
travas elétricas nas portas, jogo de tap_et s de borracha, 

01 com protetor de cárte] de fábrica (original), direção UND 01 R$ 83,132,50 R$ 83.132,50 
assistida eletricamente o ti· l'aulicamente ou elétrica- 
hidráulica, cor branca, co bustível gasolina e etanol ou 
superior, ar condiciOnado de fábrica, equipado com todos 
os acessórios ~~g1dOS pelo CONTRAN, documentação 
(em placamentéllficenciamento) 

R$ 83.132,50 TOTAL 

3.1 Os Materiais a serem adquiridos deverão satisfazer as especificações e serem fornecidos conforme 
quantidades relacionadas abaixo: 

4. VALOR TOTAL ESTIMADO: 

R$ 83.132,50 (Oitenta e três mil, cento e trinta e dois reais e cinquenta centavos). 

5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1 A despesa orçamentária da execução deste contrato correrá para exercícios de 2023 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR LUIZ ROCHA 

CNPJ: 01.612.322/0001-54 
PODER: 01. Poder Legislativo 
ÓRGÃO: 01 01. Câmara Municipal 
PROJETO/ATIVIDADE: 01 031 0001 2001 0000 - Manutenção e Funcionamento da Câmara 
CATEGORIA: 4.4.90.52.00 - Equipamento e Material Permanente 
FONTE DE RECURSO: 1.500.00.0-001 001 
7. DO PAGAMENTO. 

a) O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias a partir da entrega dos equipamentos, 
acompanhado da Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, CNDT e 
FGTS, com validades compatíveis à data do pagamento, desde que não haja fator impeditivo provocado pela 
Contratada. 

8. DO FORNECIMENTO, DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA. 

a) O veículo deverá ser entregue na Câmara Municipal de Governador Luiz Rocha - MA. O nQrário da entrega deve 
ser de acordo com o funcionamento da Câmara Municipal: das 08hOOmin às 13hO min na Praça João Gonçal s 
s/n, Centro, Governador Luiz Rocha/MA, no horário de 08hOO às 12hOO u das 14hOO ~s 16hOO. O não 
cumprimento das entregas nas datas e horários determinados ocasisnarà penaliêlades cabíveis. 
b) O veículo licitado deverá ser entregue as respectivas dependências mediante ORDEM DE FORNEÇ1MENTO 
cedida pela Câmara Municipal. 
c) No ato da entrega do veículo se não estiver de acordo com o especificado na edital S8[~ aevolvido; e, as 
despesas de frete e/ou outros serão por conta da empresa contratada; 
d) O horário da entrega deve ser de acordo com o funcionamento da Câmara Muni pai: 08hOOmin às 13hOOmin 
horas. 
e) A fiscalização geral e o acompanhamento serão realizados pon Se 'dor designado pela Câmara Municipal de 
Governador Luiz Rocha/MA. 
f) Este processo refere-se à aq isição de veiculo, por meio de Proc. o licitatório na modalidade Pregão Eletrônico 
do tipo menor Preço por item; 
• O preço contido na proposta dos licitantes deverá incluir todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e 
indiretos, tributos incidentes, taxa de aoministração, màteriais, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, 
frete, embalagens, lucro e outros necessários o cumprimento integral do objeto presente neste termo de 
referência; 
• Os equipamentos entregues deverã estar acompanhados de um comprovante de recibo o qual constará a 
assinatura do recebedor, em duas vias (uma via para o fornecedor e um para a unidade). O veículo deverá ser 
conferido de acordo com a orde de fornecimento, quantidade e qualidade. Caso não estejam de acordo com as 
normas, o mesmo deveráser devolvido juntamente com o comprovante de entrega não assinado. 

9. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

9.1 Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nO 11.101, de 
9.2.2005), expedida pelo órgão competente da sede da empresa, datado dos últimos 60 (sessenta) dias, ou que 
esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 

9.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigiveis e apresentados na 
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da 
data de apresentação da proposta; 

9.3 Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim 
apresentados: Publicados em Diário Oficial ou Publicados em jornal de grande circulação ou Por cópia do Livro 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR LUIZ ROCHA 

CNPJ: 01.612.322/0001-54 
Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial. da sede ou domicílio da empresa, na forma da Instrução 
Normativa nO 11, de 05 de dezembro de 2013, do Departamento de Registro Empresarial e Integração - OREI, 
acompanhado obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, devidamente 
registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, conforme disposto nos artigos 1.180, Parágrafo 
Único, 1.181, Parágrafo Único e 1.184, §2° da lei 10.406/2002; 

9.4 No caso de empresa constituída no exercício social vigente admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade, devidamente registrados 
na Junta Comercial; 

9.5 As empresas com menos de 01 (um) exercicio financeiro deve cumprir a exigência deste subitem mediante 
a apresentação do Balanço de Abertura; 

9.6 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto socía'. 

9.7 Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante e acompanhados, obrigatoriamente dos 
Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, conforme dispostb n artigos 1.180, Parágrafo' AlcO, 
1.181, Parágrafo Único e 1.184, §2° da lei1 0.406/2002; \ 

\ 
\, 

9.8 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção' de índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), su eriores a 1 (um) resulta es da aplicação 
das fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo Passivo Ciroulante + Passivo Nã 
LG= __ ~~ ~ ~ _ 

Ativo Total Passivo Circulante + Passiv Não Circulante 
SG=, ~ _ 

\ 

9.9 As empresas que apresenta em resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral 
(LG), Solvência Geral ~SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a 
Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez 
por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

kC = Passivo Circulante 

9.1.1 Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a licitante deverá 
apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na Junta Comercial ou Entidade 
em que o Balanço foi arquivado. 

9.1.2 A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Real deverá apresentar juntamente com o Balanço 
Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital - SPED CONTÁBIL, nos termos da IN RFB 
1.420/2013, alterada pela IN RFB nO 1.594/2015, e 1.422/2013. 

9.1.3 Certidão simplificada e específica da Junta Comercial do Estado do Maranhão, de acordo c m o artigo 1° 
do Decreto Estadual 21.040, de 17 de fevereiro de 2005, para empresários e sociedades empresarias do Maranhão, 
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CÂMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR LUIZ ROCHA 

CNPJ: 01.612.322/0001-54 
emitida até 60 (sessenta) dias consecutivos de antecedência da data de inicio da sessão de apresentação das 
propostas. 

10. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

10.1. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante forneceu ou 
fornece bens ou produtos compatíveis com o objeto deste Pregão. O atestado deverá ser impresso em papel 
timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, 
administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome completo e 
cargo/função. 

10.2 Caso o documento não seja apresentado conforme exige o item acima, a comissão poderá abrir diligencia para 
a verificação da veracidade das informações dele constante. 

10.3. É indispensável que o atestado de capacidade técnica apresente informações tang' eis, ficando vedada a 
apresentada com informações genéricas, tais como: ter fornecido os materiais(produtos a contendo. Essa exigência .. 
é necessária para que, na ocasião da análise do documento, o julgador da projOsta possa aferir efetivame e as 
condições de fornecimento eficiente da empresa para a execução do objeto de aneira satisfató~ . 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A Contratada se obriga a: \ 

a) Fornecer o produto de acordo com a necessidade da Contratante, observa do os critérios de qualidade 
técnica, prazos e custos previstos; \ . 

b) Garantir a qualidade do mate ri l permanente comercializado, na forma á1egislação específica; 

c) Prestar as informações que venham a ser solicitadas pela O ntratante sobre o comercializado; 
\ 

d) Manter em perfeito est do de funclonarnento e conserv~âo os equipamentos e locais de arrnazenamento 
de sua propriedade; 

\ 
e) Zelar pela segurança das p,essoas e da\ i nsíalãções , pela Câmara Municipal de seus empregados, bem 
como pela proteção ao mei ambiente, conforme I . islação em vigor; 

f) Comunicar imediatamente à Oontratànte qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ, 
dados bancários, endereço, tetefone, f e outros dados que forem importantes; 

g) Responsabíle r-se pel qualidade dos produtos fornecidos, sob pena de responder pelos danos causados 
à Administração ou a terceiros; 

h) Arcar com despesas de encargos, tributos, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e 
previdenciárias e quaisquer outras despesas decorrentes do fornecimento; 

i) Respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina do trabalho; 

j) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, por tudo 
quanto às leis trabalhistas e previdenciárias Ihes assegurem; 

k) Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela 
Contratante; 

I) Manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele ass midas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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CNPJ: 01.612.322/0001-54 
A Contratante se obriga a: 

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto presente Contrato; 

b) Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a execução dos serviços, podendo recusar 
aqueles que não estejam de acordo com os termos deste Contrato; 

c) Notificar a Contratada para a reparação, correção, remoção ou substituição, às suas expensas, no todo ou 
em parte, de situações em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da execução dos servíços; 

d) Efetuar os pagamentos à Contratada, de acordo com a forma e prazo estabelecidos neste instrumento, 
observando as normas administrativas e financeiras em vigor; 

e) Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com os fornecimentos dos produtos; 

f) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da Contratada; 

g) Proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das obrigações assumidas 
pela Contratada. 

14. DA SUBCONTRATAÇÃO 

14.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

15. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO , 

15.1. Nos termos do art. 67 Lei nO 8.666, de 1993, será designado repr sentante pa a acompanhar e fiscalizar a 
entrega do produto, anotando em registro próprio todas as ocorrênõlas relacio adas com a execução e 
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

15.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a respon bl idade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda q e resultante de imp'effeições técnicas ou vícios redibitórios, 
e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabiliõade da Admi istração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 70 da I:!ei nO 8.666, de 1993. 

15.3. O representante da Câmara Municipal an tará em e9istro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dfa, mês e ano, be como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for nscessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade cempetente para as providências cabíveis. 

16. DO REAJUSTE 

16.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das 
propostas. 

16.2 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão 
sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

16.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

16.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, ° CONTRATANTE pagará à CONTRATADA 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo. 

16.5 Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do 
valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

16.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
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16.7 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

16.8 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

17. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

17.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

18. CRITÉRIOS DE ACEITABILlDADE 

18.1 Adotar-se-à como critério de aceitabilidade de preços o do maior preço unitário por item, desclassificando-se 
as propostas cujos preços o excedam, ou seja, manifestamente inexequíveis. 

19. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério do menor preço unítárlc por item, observadas 
as especificações definidas neste Termo de Referência. 

20. PRAZOS DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

20.1 A recusa injustificada por parte do fornecedor em assinar o contràto para formalização da contr tação junto à 
administração pública será caracterizada como inadimplemento total da obrigações assumida por conseguinte, 
passível de abertura de processo administrativo punitivo e aplicação d penalidadgs legalmente estabelecidas 
pelas legislações vigentes. 

20.2 O prazo de vigência da contratação é de 90 dias contados doia) assinatur 
\ 

21. DAS SANÇÕES ADMNISTRATIVAS 

21.1 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar 0\ instrumento equivalente, quando convocado dentro do 
prazo de validade da proposta; 

21.1 Apresentar documentação falsa; 

21.2 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

21.3 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

21.4 Não mantiver a proposta; 

21.5 Cometer fraude fiscal; 

21.6 Comportar-se de modo inidôneo; 

21.7 O atraso injustificado ou retardamento no fornecimento do objeto deste certame sujeitará a empresa, a 
juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por 
cento), conforme determina o art. N° 86, da Lei N° 8666/93. 

21.9 A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir CO:Tl a Câmara 
Municipal de Governador Luiz Rocha/MA, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com 
as multas previstas. 
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21.10 A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, as seguintes 
sanções administrativas, nos termos do artigo N° 87, da Lei N° 8.666/93: 

a) Advertência por escrito; 

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre 
o valor total do contrato; 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Câmara Municipal 
Municipal de Governador Luiz Rocha/MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

d) Sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração da Câmara Municipal 
de Governador Luiz Rocha/MA, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penalida e 05 (cinco) anos; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perant. a própria auíordade que aplioo a 
penalidade, de acordo com o inciso IV do art. N° 87 da Lei N° 8.669/93, c/c art. N° 7° da Lei N° 10.520/02 e a . N° 
14 do Decreto N° 3.555/00. 

21.11 Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dia úteis, a con da ciência da 
intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminha-Io devidamente 
informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo. 

21.12 Serão publicadas na Imprensa Oficial da Câmara MuniclRal de Gover or Luiz Rocha/MA as sanções 
administrativas previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Adminis ração Pública. 

21.13 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - OsIícitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontrataçào, o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de e)~cuçãO do objeto con ratual. 

22. PARA OS PROPÓSITO DESTA qÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS: 

a) PRÁTICA GORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de illflu~nciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato; 

b) PRÁTICA FRA0bULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução do contrato; 

c) PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes com ou sem 
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais 
e não-competitivos; 

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
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EDITAL DE LICITAÇAO • PREGAO ELETRONICO N° XXXl2023 

ANEXO JI- PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0057/2023 

SESSÃO PÚBLICA: XX/XXl2023, ÀS XXHXXMIN (XXXXX) HORAS. 

LOCAL: CÂMARA MUNCIPAL DE GOVERNADOR LUIZ ROCHA / MA 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE: > \. 
NOME DE FANTASIA: \ \ 

-, 

RAZÃO SOCIAL: \"".. \ \ \ 
CNPJ: \ \ >.\ ./ 
INSC. EST.: \ \ \, \ 

-: 
OPT ANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NÃO( ) '\ \ .~ 

.. 
, 

ENDEREÇO: 
\ \\., ./ 

BAIRRO: , CIDADE: \ ...._"""" 
" 

CEP: \ \. E-MAIL:' / '\ \ 
TELEFONE: \ ~AX: \ 

\, \ .. .,,' 
CONTA TO DA LlCIT ANTE~. \\ T5EFÕNE: 

BANCO DA LICITANTE: \ \ 1 •• ~éONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 
\ 

N° DA AGÊNCIA: \ \/ 
ITEM DESCRiÇÃO MARCA QUANT. UNIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

R$ R$ 
1. 
TOTAL POR EXTENSO: 

A EMPRESA: DECLARA QUE: 

1 - ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM COMO, 
TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, PREVIDEN~IARIOS E 
COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS COM TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM 
EMBALAGENS ADEQUADAS. 

2 - VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 

Praça João Gonçalves, s/n, Centro de Governador Luiz Rocha - MA 



ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR LUIZ ROCHA 

CNPJ: 01.612.322/0001-54 
3 - PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERViÇOS DE ACORDO COM O 
ESTABELECIDO NO TERMO DE REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO, 

4 - QUE NÃO POSSUI COMO SÓCIO, GERENTE E DIRETORES, SERVIDORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
____ I UF, E AINDA CÔNJUGE, COMPANHEIRO OU PARENTE ATÉ TERCEIRO GRAU, 

5 - QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS PRODUTOS SERÁ DE ACORDO COM OS TERMOS 
ESTABELECIDOS NO ANEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR PARTE DA 
CONTRATADA, DA ORDEM DE COMPRA OU DOCUMENTO SIMILAR, 

NA (ENDEREÇO): TODOS OS EQUIPAMENTOS SERÃO AVALIADOS, SOB 
PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEITE, CASO NÃO ATENDA A DISCRIMINAÇÃO DO TERMO DE 
REFERÊNCIA DO REFERIDO EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE. 

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPOMSÁVEL 

LOCAl.; E DATA 

\ 

08S. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRES NTAREM COTAÇÕES CONTENDO 
PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQuíVEIS, NA ORMA DA LEGISLAÇÃO EM 
VIGOR, OU AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADA NAS OFERTAS DOS DEMAIS 
LICITANTES, \ 

Praça João Gonçalves, sln, Centro de Governador Luiz Rocha - MA 



ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR LUIZ ROCHA 

CNPJ: 01.612.322/0001-54 

EDITAL DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRONICO N° XXX/2023 

ANEXO 111- DECLARAÇÃO DE SUJEiÇÃO ÀS CONDiÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE 
INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 005712023 

À 
CÂMARA MUNICIPAL DE ' UF 
A PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO. 

_______ , PORTADOR DO RG ,ABAIXO ASSINADO, NA,QUALlDADE DE 
RESPONSÀVEL LEGAL DA PROPONENTE, ,CNPJ . ,DECLA 
EXPRES~AMENTE QUE SE SUJEITA ÀS CONDIÇ~ÕES ESTABELECI DAS N0 EDITAL ACIMA~'(ITADO E Q E 
ACATARA INTEGRALMENTE QUALQUER DECISAO QUE VENHA A SER TOMADA PELO LlCIMDOR QU TO 
, - \ , ~ 
A QUALlFICAÇAO APENAS DAS PROPONENTES QUE IENHAM ATENDIDO AS CO ÇOES 
ESTABELECIDAS NO EDITAL E QUE DEMONSTREM INTEG~L CAPAc;lDADE DE ECUTAR O 
FORNECIMENTO DO BEM PREVISTO. 

DECLARA, AINDA, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, A INEXISTÊ CIA DE FATOS SUPERVENIENTES 
IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO OU'QUE COMPROMETA A IDONEIDADE D PROPONENTE NOS TERMOS 
DO ARTIGO 32, PARÀGRAFO 2°, E AR-~IGO 97 DA LEI N° 8.66~ DE 2 tE Ô' NHO DE 1993, E ALTERAÇÕES 
SUBSEQUENTES. 

EM, _ DE DE 2023. 

,(ASSI . ATURA DO RESPONSÀ VEL E CPF) 

Praça João Gonçalves, sln, Centro de Governador Luiz Rocha - MA 



ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR LUIZ ROCHA 

CNPJ: 01.612.322/0001-54 

EDITAL DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÓNICO N° XXXl2023 

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇAO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7° DA 
CONSTITUiÇÃO FEDERAL 

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXXl2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0057/2023 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

............................................... , INSCRITO NO CNPJ N° , POR IN RMÉDIO DE SEU 
REPRESENTANTE LEGAL O(A) SR(A) , PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE IDE TIDADE 
N° E CPF N° , DECLARA, PARA FINS DO DISPQS "NO INC. V DO ART. N° 2 DA 
LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, ACRESCIDO PELA LEI N° 9.854, DE 27 DE OUTUBRO DE 1999, UE 
NÃO EMPREGA MENOR DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO NOJURNO, PE~IGOSO OU INSALUBRE AO 
EMPREGA MENOR DE DEZESSEIS ANOS. \ 

RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CQNDIÇÃO E APRENDIZ ( )1 . 

............. '\ . 
(LOCAL' E DAT ) 

(REPRESENTANTE LEGAL). 

I Observação: em caso afirmativo. assinalar a ressalva acima. 

Praça João Gonçalves, s/n, Centro de Governador Luiz Rocha - MA 



ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR LUIZ ROCHA 

CNPJ: 01.612.322/0001-54 
EDITAL DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRONICO N° XXX/2023 

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA. (PAPEL 
TIMBRADO DA EMPRESA) 

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXXl2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0057/2023 

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), COMO REPRESENTANTE DEVIDAMENTE 
CONSTITUíDO DE (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE), PARA FINS DO DISPOSTO NO EDITAL DE 
LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO N° XXXl2023, DECLARA, SOB AS PENAS DA LEI, EM ESPECIA O ART. 299 
DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO, QUE: 

A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO N° XXXl20 3, FOI ELABORADA DE 
MANEIRA INDEPENDENTE (PELO LICITANTE), E O CONTEÚDO DA PROPOSTA NÃG.l FOI, NO TODO OU EM 
PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RE EBIDO Db_ QUALQUE UT 
PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO N° XXxt2023, POR QUALQUER EIO"OU 
POR QUALQUER PESSOA; . 

B) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABGRADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃ ELETRÔNICO N° 
XXXl2023 NÃO FOIINFqRMADA, qlSCUTIDA OU RECEBIDA DE QUA\QUER OU1;RO PA~ICIPANTE POTENCIAL 
OU DE FATO DO PREGAO ELETRONICO N° XXXl2023, POR QUALQUER MEIO oü POR QUALQUER PESSOA; 

C) QUE NÃO TENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQtJER PESSOA, I r..UIR NA DECISÃO DE QUALQUER 
OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELE RÔNICO N° XXXl2023 QUANTO A 
PARTICIPAR OU NÃO DA REFERIDA LlC~TAÇÃO; 

O) Q~E O CO,NTEÚDO DA PROPOSTA APRESE.NTADA P.A:~A PI\RTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO N° XXXl2023 
NAO SERA, NO TODO OU E~ PARTE, DIRpA OU INDIRETAMENTE, COMUNICADO OU DISCUTIDO COM 
QUALQUER OUTRO PAR ICIPAN'fE POTENCI L O DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO N° XXXl2023 ANTES 
DA ADJUDICAÇÃO DO OB ETO DA REFERID~r CITAÇÃO; 

E) QUE O CONTEÚDO DA PROP STA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 
XXXl2023 NÃO FOI, NO T000 OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU 
RECEBIDO DE ou LQ.\,IER INTEGRANTE DO MUNICíPIO DE / UF, ANTES DA ABERTURA 
OFICIAL DAS PROP.0ST AS; E 

F) QUE ESTÁ PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÃO DESTA DECLARAÇÃO E QUE DETÉM PLENOS 
PODERES E INFORMAÇÕES PAR.A. FIRMÁ-LA. 

.. , DE DE 2023. 
REPRESENTANTE LEGAL 

Praça da Matriz, n." 01- Centro 
CEP: 65.310 - 000 - Altamira do MaranhãojMA 
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ESTADO DO MARANHÃO 

CÂMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR LUIZ ROCHA 
CNPJ: 01.612.322/0001-54 

EDITAL DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRONICO N° XXXl2023 

ANEXO VI- DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE) . 

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXXJ2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0057/2023 

[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (L TDA, S.A, ETC.), ENDEREÇO COMPLETO, 
INSCRITA NO CNPJ SOB O N° [XXXX], NESTE ATO REPRESENTADA PELO [CARGO] [NOME DO 
REPRESENTANTE LEGAL], PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE N° [XXX X] , INSCRITO NO CPF SOB O N° 
[XXXX], DECLARA, SOB AS PENALIDADES DA LEI, QUE SE ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO ART. 3° DA LEI COMPLEMENTAR N° 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, 
ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFíCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSJIl'uíDAS POR NÃO SE 
ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4° DO ART. 3 DA LEI COMPLEMENTAR 
N° 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006. , 
DECLARO, PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS PENALIDADES DES\f A, SER: 
( ) MICROEMPRESA - RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A 360, / UF,OO E TANDO 
APTA A FRUIR OS BENEFíCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUíDAS POR NÃO SE ENQ ADRAR EM 
NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PEtD § 4° DO :(I.RT. 3° DA LEI COMPLE E 'TAR N° 123/06 
ALTERADA PELA LC 147/2014. 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE - RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A 360. / UF,OO E 
IGUAL OU INFERIOR A 4.800. / UF,OO VALORES, ESTANDO APT A FRUIR OS 
BENEFíCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUíDAS POR NÃO SE ,QUADRAR EM NENHUMA DAS 
VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4° DO ART. 3° DA LEI COMELEME TAR N° 123/06 ALTERADA PELA LC 
147/2014. 
OBSERVAÇÕES: 
• ESTA DECLARAÇÃO PODE~ SER PREtNCHIDA S0MENTE PELA LICITANTE ENQUADRADA COMO ME 
OU EPP, NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE'QEZEMB DE 2006; 
• A NÃO APRESENTAÇl<.O DES"rA DECLARAÇÃ0 SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO ENQUADRAMENTO DA 

LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC N° 123/2006, OU A OpçÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO 
DIREITO DE T ATAMENTO DIFERENCIADO. 

LOCAL E DATA 

/ NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR (NO CASO DE ME E 
EPP) CPF: XXX.XXX.XXX-XX CRC: _ 

Praça da Matriz, n.? 01- Centro 
CEP: 65.310 - 000 - Altamira do MaranhãojMA 



ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR LUIZ ROCHA 

CNPJ: 01.612.322/0001-54 

EDITAL DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N° XXXl2023 

ANEXO VII- DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXXl2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0057/2023 

08S: AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR FORMULÁRIO COM TIMBRE 
DA PROPONENTE. 

A EMPRESA , INSCRITA NO CNPJ N° ,.................. POR NTERMÉDIO DE SEU 
REPRESENTANTE LEGAL O SR 1 PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE 
N° E DO CPF N° , DECLARA NÃO IER RECEBIDO DO'MUNICíplO DE I 
UF OU DE QUALQUER OUTRA ENTIÓ",DE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA OU I. DIRETA, 
EM ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL, SUSPENSÃO JEMPeRÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO 
E OU IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A ADMINISTRt-ÇÃO, ASSIM COMO NÃO TER RECEBIDO 
DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA; LICITAR E OU C I\JTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, 
ESTADUAL E MUNICIPAL 

Á 
CÂMARA MUNICIPAL DE / UF 
A PREGOEIRA I EQUIPE DE APOIO I COMISSÃO MUNICIPAL DE LlCITAÇ'Ã.O 

_____ EM, _ DE DE 2023. 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 

Praça da Matriz, n.? 01- Centro 
CEP: 65.310 - 000 - Altamira do MaranhãojMA 



ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR LUIZ ROCHA 

CNPJ: 01.612.322/0001-54 

EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRONICO N° XXXl2023 

ANEXO VIII- DECLARAÇAO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇAO. (M DELO) 

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXXl2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0057/2023 
À 
CÂMARA MUNICIPAL DE / UF 
A PREGOEIRA 1 EQUIPE DE APOIO 1 COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO 

A (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ N° , CALlZADA À 
........................................... , DECLARA, EM CONFORMIDADE COM A LEI N° 10.520102, QUE CUMPRE TODOS OS 
REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME LlCITA\ Ó e NA CÂMARA. MUNICIPAL Q 
____ I UF - PREGÃO ELETRÔNICO N° XXXl2023. 

. , DE .. DE 2023. 

REPRESENTANTE LEGAL 

Praça da Matriz, n.? 01- Centro 
CEP: 65.310 - 000 - Altamira do MaranhãojMA 



ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR LUIZ ROCHA 

CNPJ: 01.612.322/0001-54 

EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° XXXl2023 

ANEXO X - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N° XXXl2023 

CONTRATO N° __ /2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0057/2023 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA N° / , QUE FAZEM 
ENTRE SI O(A) E A EMPRESA 

A CÂMARA MUNICIPAL DE por intermédio do(a) orgão) contratante), com 
sede no(a) , na cidade de /Estado , inscrito(a) no CNPJ sob o 
nO , neste ato representado(a) pelo(a) PRESIDENTE DA CÃ~ARA MUNICI AL D 
........................ , Sr.(a) , portador(a) da Carteira de Identidade nO , expedlda pela (o) , 
e CPF n° , doravante denominada CONTRATANTE" e o(a) inscrito(a) no NPJ/MF 
sob o nO , sediado(a) na , .. , em ,;...................... doravan e designada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr. (a) : ,' portador(a) da ~arteira de ldenf ade nO " .. " " .. ,,,, 
expedida pela (o) , , e CPF nO , tendo em vista o que consta o Process nO , .. " .. "" .. "" .. " 
e em observância às disposições da Lei nO 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nO 10i.520, de 17 de julho de 2002 e na 
Lei nO 8,078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do. Decreto nO 7,892, d 23 de janeiro de 2013, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nO." ... .120 .... , mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO. 

\ 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é''Aquisição de 01 (um) veiculo do tipo passeio, veículo (zero quilômetro), 
capacidade minima pa~a 5 lugares, para atender a necessidades da Câmara Municipal de Governador Luiz Rocha 
- MA, conforme especificações e q_uantitati os estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edita!. 

1.2. \ 
1.3. Este Termo d Contrato vincul .• se ao Edital do Pregão Eletrônico, identificado no preâmbulo e à proposta 

vencedora, independentemente de transcrição, 

1.4. D€scrição do o~ 

ITENS DESCRiÇÃO MARCA QUANT. UNID. VALORR$ 
UNITARIO TOTAL 

VALOR TOTAL: 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA. 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com inicio na data de 
_/_/ __ e encerramento em _/_/ __ , prorrogável na forma do art, 57, §1°, da Lei nO 8,666, de 
1993, 

Praça da Matriz, n.? 01- Centro 
CEP: 65.310 - 000 - Altamira do MaranhãojMA 



ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR LUIZ ROCHA 

CNPJ: 01.612.322/0001-54 
3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO. 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ (. ). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

4. cLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento do Município, para o exercício de 2023 na classificação abaixo: 

5. cLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO. 

PODER: 01. Poder Legislativo 
ÓRGÃO: 01 01. Câmara Municipal 
PROJETO/ATIVIDADE: 01 031 0001 2001 0000 - Manutenção e Funcionamento da Oêmar 
CATEGORIA: 4.4.90.52.00 - Equipamento e Material Permanente 
FONTE DE RECURSO: 1.500.00.0-001 001 

5.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, aco panhado da Certidão de Débitos 
Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, Certidão Negativa de Débitos das Fazendas 
Estadual e Municipal do domicílio ou sede da CONTRATADA, CNDT e FGTS, validades compatíveis à data do 
pagamento, desde que não haja fator im editivo provocado pela COQtrat a. 
5.2. Havendo erro na apresentação da ota FiscallFatura ou do documentos pertinentes à contratação, ou ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exe pio, obrigação Financeira pendente, decorrente de 
penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sob stado até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pag~mento ini tar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para a Contratante.. 
5.3. Constatando-se, juntd ao SICA,.F, a situSlÇão de irregularidade da contratada, será providenciada sua a 
NOTIFICAÇÃO, por escrito, ara que, ;'9 prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O praze poderà s prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
5.4. Não havendo re.gularização O.IJ sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela Fisc Ilzação da regularidade Fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 
existência de pagamento a er efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus réélitos. 
5.4. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual e 
penalidades, assegurada à contratada a ampla defesa. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão 
realizados normalmente, e caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF, serão adotadas as medidas 
cabíveis. 
5.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. A Contratada 
regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nO 123, de 2006, não sofrerá a retenção 
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
5.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, 
para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação Financeira devida pela Contratante, entre a data do 
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
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EM = I x N x VP, sendo EM = Encargos Moratórios N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do 
efetivo pagamento VP = Valor da Parcela a ser pagal = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

1= TX 1=(6/100) 1=0,00016438 

365 TX = Percentual da taxa anual = 6% 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE. 

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas. 

6.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer 
reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCNIBGE exclusivamente parà\as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajrstamento, o CONT~ATANTE pagar' à CONJRATADA a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença corréspondente tão 10 o seja divulgado o 
índice definitivo. 

6.5. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo refe ente ao eajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer. 

6.6. Nas aferições finais, o ínpice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

6.7. Caso o índice estabeleci Q para reaju lamento venha a . r extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substítuição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

6.8. Na ausência de previsã legal quanto ao índi substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento 
do preço do valor emanesce te, por meio de termo aditivo. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

7.1. Não haverá exigên ia tre garantia contratual da execução. 

8. DA SUBCONTRATAÇÃO 

8.1. É vedada a sub-contratação total ou parcial do fornecimento do objeto deste Contrato 

9. DO FORNECIMENTO, DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA, GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA. 

9.1. O produto deverá ser entregue de acordo com a necessidade da Câmara Municipal, dentro do prazo de 15 (quinze) 
dias. O horário da entrega deve ser de acordo com o funcionamento da Câmara Municipal das 08hOOmin às 
13hOOmin. O não cumprimento das entregas nas datas e horários determinados ocasionará penalidades cabíveis. 

9.2. Todos os Produtos licitados deverão ser entregues diretamente na Secretaria Municipal de SAÚDE e em suas 
respectivas dependências mediante ORDEM DE FORNECIMENTO cedida por pela Câmara Municipal. 
9.3. No ato da entrega, os produtos que não estiverem em acordo com o especificado no edital serão devolvidos; e, 
as despesas de frete e/ou outros serão por conta da empresa contratada; 
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9.4. O horário da entrega deve ser de acordo com o funcionamento da unidade: 08hOOmin às 13hOOmin horas. 
9.5. A fiscalização geral e o acompanhamento serão realizados por Servidor designado pela Câmara Municipal de 
Governador Luiz Rocha/MA. 
9.6. Todos os produtos entregues deverão estar acompanhados de um comprovante de recibo o qual constará a 
assinatura do recebedor, em duas vias (uma via para o fornecedor e um para a unidade). Os produtos devem ser 
conferidos de acordo com a ordem de fornecimento, quantidade e qualidade. Caso não estejam de acordo com as 
normas, os mesmos deverão ser devolvidos juntamente com o comprovante de entrega não assinado. 
9.7. O recebimento dos produtos será feito nos termos dos arts. 73 a 76 da Lei n° 8.666/93: 
9.8. Provisoriamente, no ato da entrega do (s) produto (s), para posterior verificação da conformidade com as 
especificações e amostras aprovadas pela FISCALIZAÇÃO. 
9.9. Serão executados testes de funcionamento para verificar o atendimento ao estabelecido nas especificações 
técnicas mínimas exigidas e as especificações em que a contratada pontuou para fins de qualificação de sua proposta. 
9.10. Se for constatada desconformidade do (s) produto (s) apresentado (s) em relação às especlticações do(s) 
objeto(s) ou à(s) amostra(s) aprovada(s) pela FISCALIZAÇÃO, o CONTRATADO deve efetu'ar a troca do(s) produto(s), 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do recebimento da solicitação. 
9.11. Neste caso, o recebimento dos produtos escoimados dos vícios que deram causa 'a sua troca será considerado 
recebimento provisório, ensejando nova contagem de prazo para o recebimento definitivo. 
9.12. Definitivamente, em até 15 (quinze) dias úteis, contados do recebimen o provisório, após criteriosa in peção e 
verificação de que o material adquirido se encontra em perfeitas condições d utilização e atenee às especifiàaçõ s do 
objeto contratado e consequente aceitação mediante termo circunstanciado, co siderando os sebuintes itens conforme 
cada caso: 
9.13. Condição da embalagem dos produtos, que deve estar em perfeito estado e não violada e e ofereça proteção 
ao calor e à umidade; , 
9.14. Confrontação entre a marca cotada na licitação e o produto entreg e. 
9.15. Os Produtos deverão ser entregues em embalagens que os proteja~,de arra hões e amassados. 
9.16. Os objetos a serem fornecidos serão considerados aceitos somente ap' o recebimento e análise, depois de 
desembalados, instalados e conferidos pela CONTRATANTE, atendid s e pecificações exigidas neste Termo de 
Referência. \ 
9.17. A licitante deverá prestar garanti~ e assistência técnica de seus produtos, objetos do presente Termo de 
Referência, obedecendo às dis osições da Lei nO 10.406, de 10Afe janeiro de 2002 - Códigos Civis Brasileiros, e Lei nO 
8.078 de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, a qual deverá ser de, no mínimo, 05 (cinco) anos 
para todas as peças componentes dos itens relaciona no ANEXO. 
9.18. Em sendo constat'idos defêitos, avarias' u quaisquer outros problemas com os Produtos objeto do presente 
Termo de Referência, a CO TRATADA dev 'à comparecer à sede da CONTRATANTE no prazo máximo de até 72 
(setenta e duas) horas, deve do, confo me o caso, solucionar o problema no local, ou em caso de necessidade de 
reposição de algum~peça, sol cion9{' impasse no prazo máximo de até 30 (trinta) dias. 
9.19. A substituiçãó dos obje os danificados, por objetos novos, deverá ser realizada em até 30 (trinta) dias após findo 
o prazo de reparo, a partir do qual em caso de não cumprimento das disposições firmadas, a empresa estará sujeita às 
sanções previstas no item 21 ; 
9.20. Todas as despesas decorrentes da execução dos serviços de garantia, inclusive as substituições de produtos 
e/ou seus componentes, o transporte, ficarão inteiramente a cargo da CONTRATADA, bem como a responsabilidade dos 
produtos e/ou seus componentes que estiverem sob sua guarda ou da assistência técnica credenciada, arcando com 
quaisquer danos decorrentes destas operações. 
9.21. Não havendo conserto dos itens defeituosos no prazo aludido no item 18.7.1.2, a CONTRATADA será obrigada 
a substituí-Ios por outros, novos, com as mesmas características do produto original, ou em caso de irr.possibilidade por 
não mais fabricação das peças originais, por outros com características similares ou superiores em tecnologia; 
9.22. As empresas que utilizarem matéria-prima florestal são obrigadas a se suprir de recursos oriundos de: 
a) manejo florestal, realizado por meio de PMFS devidamente aprovado; 
b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada; 
c) florestas plantadas; e 
d) outras fontes de biomassa florestal, definitivo das em normas específicas do órgão ambiental competente. 
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9.23. No caso de haver garantia do fabricante dos Produtos, acessórios e componentes a CONTRATADA deverá 
encaminhar ao setor de Compras da Administração as cópias das notas Fiscais e o certificado de garantia. 
9.24. Durante o prazo de garantia, que se iniciará a partir do recebimento definitivo, a CONTRATADA Fica obrigada a 
reparar qualquer defeito relacionado à má qualidade do produto e/ou a má qualidade na execução dos serviços objeto 
deste Termo de Referência, sempre que houver solicitação, e sem ônus para a CONTRATANTE. 

10. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
10.1. Nos termos do art. 67 Lei nO 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega 
dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vicios redibitórios, e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus _pgentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 70 da Lei nO 8.666, de 1993. \ 
10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas cOÇ'l a execução 
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente nvolvidos, determinando o 
que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e enesrnnhando os apontamentos à a oricade 
competente para as providências cabíveis. 
10.4. O recebimento de material de valor superior a R$ 100.000,00 (cem mil rea ) será confiado uma comi o de, no 
mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente, cbnforme o a 15, § 8°, da Lei ° 8.666/93. 
10.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado\ na execuçã dos serviços d erá ser verificada 
juntamente com o documento da Contratada que conte ha a relaç~ detalhada dos mesmos, de acordo com o 
estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas quant'dades e especificações técnicas, tais como: 
marca, qualidade e forma de uso. \ 
10.6. O descumprimento total ou paroíal das obrigações e res onsabilidades a midas pela Contratada ensejará a 
aplicação de sanções administrativas, p evistas neste Termo de Referê ci a legislação vigente, podendo culminar 
em rescisão contratual, conforme disposto'nos artigos 77 e 87 da Lei ° 8.666, de 1993. 

\ 
11.CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

11.1.1. Fornecer o produto de acordo c m a necessidade da Contratante, observando os critérios de qualidade técnica, 
prazos e custos previstos; 

11.1. A Contratada se obriga a: 

11.1.2. Garantir a qualiõ de dÜ"produto comercializado, na forma da legislação específica; 

11.1.3. Prestar as iqfo mações que venham a ser solicitadas pela Contratante sobre o produto comercializado; 

11.1.4. Manter em perfeito estado de funcionamento e conservação os equipamentos e locais de armazenamento de sua 
propriedade; 

11.1.5. Zelar pela segurança das pessoas e das instalações, pela Saúde de seus empregados, bem como pela proteção 
ao meio ambiente, conforme legislação em vigor; 

11.1.6. Comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração no seu estatuto social, razão SOCi31, CNPJ, dados 
bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes; 
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11.1.7. Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos fornecidos, sob pena de responder pelos danos causados à 
Administração ou a terceiros; 

11.1.8. Arcar com as despesas de encargos, tributos, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e 
previdenciárias e quaisquer outras despesas decorrentes do fornecimento; 

11.1.9. Respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina do trabalho; 

11.1.10. Responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão de obra necessária ao fornecimento do gás 
de cozinha, como única e exclusiva empregadora; 

11.1.11. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, por tudo quanto às 
leis trabalhistas e previdenciárias Ihes assegurem; 

11.1.12. Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Contratante o a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização o o acompanhamento pela 
Contratante; 

11.1.13. Manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por el 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. \ 

11.2.1. A Contratante se obriga a: 

11.2.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto presente Cont ato; 

11.2.3. Atestar os documentos. fiscais pertinentes, qua do comprovada a execução dos serviços, podendo recusar 
aqueles que não estejam de acordo com os termos deste C ntra o; 

11.2.4. Notificar a Contratada para a, reparação, correção, remoção ou substituição, às suas expensas, no todo ou em 
parte, de situações em que se verifiquem vicios, defeitos ou incorreções, resultantes da execução dos serviços; 

\ 

11.2.5. Efetuar os ~agamentos à C0litratada, de acordo com a forma e prazo estabelecidos neste instrumento, 
observando as normas.administt tivas e financeiras em vigor; 

11.2.6. Comunicar à Co tratada toda e qualquer ocorrência relacionada com os fornecimentos dos produtos; 

11.2.7. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da Contratada; 

11.2.8. Proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das obrigações assumidas 
pela Contratada. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SANÇOES ADMINISTRATIVAS. 

12.1.Comete infração administrativa, nos termos da Lei nO 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

12.2.Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de 
validade da proposta; 
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12.3.Apresentar documentação falsa; 

12.4.Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

12.5.Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

12.6.Não mantiver a proposta; 

12.7.Cometer fraude fiscal; 

12.8.Comportar-se de modo inidôneo; 

12.9.0 atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame sujeita á a empresa, a juízo da 
Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), 
conforme determina o art. N° 86, da Lei N° 8666/93. 

12.10. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com Câmara Mu icipal de 
Governador Luiz Rocha/MA, e poderá cumular com as demais' sanções ad inistrativas, inclusive co s multas 
previstas. 

a) Advertência por escrito; 
\ 

\ 

12.11. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá 
sanções administrativas, nos termos do artigo N° 87, da Lei N° 8.666/93: 

b) Multa administrativa 'som natureza de perdas e-danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre 
o valor total do contrato; 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Câmara Municipal de 
Governador Luiz Rocha/MA por prazo não superio a 2 (dois) anos; 

d) Sendo qUe em caso de inexec~ã total, sem justificativa aceita pela Administração da Câmara Municipal de 
Governador Luiz Rocha/MA, se á aplical'To o limite máximo temporal previsto para a penalidade 05 (cinco) anos; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da pun° o, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, de acordo com o inciso IV do art. N° 87 da Lei N° 8,666/93, c/c art. N° 7° da Lei N° 10.520/02 e art. N° 14 do 
Decreto N° 3.555/00. 

12.12. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da 
intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-Io devidamente informados 
para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo. 

12.13. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de Governador Luiz Rocha/MA as sanções administrativas 
previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 
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12.14. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratua!. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - RESCISÃO. 

13.1.0 PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO: 

13.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 
nO 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das 
sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

13.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso 11, da Lei n° 8.666, de 1993. \ 

13.2.0s casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONT ATADA o direito à prévia 
e ampla defesa. 

\ 

13.3.A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE e,m caso de rescisão administr tiva prevista 
da Lei nO 8.666, de 1993. \ \ . 

. ., \ 

13.4.0 TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRI~ INDICATIVO DOS SEG INTES ASPECTOS, 
CONFORME O CASO: • 

13.4.2, Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
\ ,.). 

13.4.3, Indenizações e multa~. , 

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcíámente cumpridos; 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - VEDAÇÕES. 

14.1.É VEDADO À CONTRA .ADA: 

14.1.1 , Caucionar~u utilizar }ste ermo de Contrato para qualquer operação financeira; 

14.1.2. Interromper a eXecução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos 
casos previs o em lei. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES. 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nO 8.666, de 1993. 

15.2.A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, 

15.3.As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - A LEGISLAÇÃO APLICÁVEL A EXECUÇÃO DO CONTRATO E ESPECIALMENTE 

AOS CASOS OMISSOS. 

15.1 A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos 
preceitos de direito público, aplicando-se-Ihes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 
disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei nO 8.666/93 combinado com o inciso XII do artigo 55 do 
mesmo diploma legal. 

15.2 Para os casos omissos será aplicada a legislação que couber, obedecidas as disposições previstas na Lei nO 
8.666/1993 e 10.520/2002 e suas alterações e Decreto Federal n° 7.892/2013. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - PUBLICAÇÃO. 

17.1.lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extra o, no Diário Oficial do 
Município, no prazo previsto na Lei nO 8.666, de 1993. 

18.1.É eleito o Foro da Comarca de São Domingos do MaranhãoMA ~ara dirimir (\)S litígios que de rrerem d execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela cohciliaçào, conforme art. 55, §2° da Lei nO 8.666/93. 

\ 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi limado em duas (duas') vias de igual teor, que, 
depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Res(X;nsávellegal da CONTRATANTE 
\ 

Responsável (J da CONTRATADA 
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